COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 023/2017
Projeto de Lei N° 022/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: "ALTERA A EMENTA, O ARTIGO 1º E INCLUI O INCISO VII NO ARTIGO 3° DA LEI MUNICIPAL N° 956, DE 28 DE ABRIL DE 2014".
Recebido em: 10/05/2017
Encaminhado em: 10/05/2017
PARECER:  
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto que objetiva incluir no Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose e da raiva do rebanho bovino e bubalino do Município, criado pela lei municipal n° 956/2014, o controle e erradicação da febre aftosa. Incluindo essa doença no programa, o projeto busca incluir no art. 3°, autorização para custear despesas com a aquisição de vacinas de combate a aftosa. Ainda, o projeto busca a alteração da ementa de “Cria o Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose e da Raiva do Rebanho Bovino e Bubalino do Município, Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial, incluir ação na lei de diretrizes orçamentárias 2014, incluir ação no plano plurianual 2014/2017 e dá outras providencias” para “Cria o Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose e da Raiva e da febre aftosa do Rebanho Bovino e Bubalino do Município”.
Segundo Parecer Jurídico n° 011/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt
Favorável
                Presidente     
Contra

           Roque Adelmo Rambo
Favorável
             Vice-Presidente
Contra

             Susana Exner
Favorávell
                Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 011/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 022/2017 – “ALTERA A EMENTA, O ARTIGO 1º E INCLUI O INCISO VII NO ARTIGO 3° DA LEI MUNICIPAL N° 956, DE 28 DE ABRIL DE 2014”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei objetiva incluir no Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose e da raiva do rebanho bovino e bubalino do Município, criado pela lei municipal n° 956/2014, o controle e erradicação da febre aftosa. Incluindo essa doença no programa, o projeto busca incluir no art. 3°, autorização para custear despesas com a aquisição de vacinas de combate a aftosa. Ainda, o projeto busca a alteração da ementa de “Cria o Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose e da Raiva do Rebanho Bovino e Bubalino do Município, Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial, incluir ação na lei de diretrizes orçamentárias 2014, incluir ação no plano plurianual 2014/2017 e dá outras providencias” para “Cria o Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose e da Raiva e da febre aftosa do Rebanho Bovino e Bubalino do Município”
2) PARECER

A Constituição Federal de 1988 ajudou a fundar o novo modelo de gestão da política agrícola, entre outros benefícios, o novo modelo reduziu a participação do Estado, contribuiu para incrementar a qualidade e produtividade da agropecuária brasileira. Nos termos da Constituição Federal, é competência comum da União, Estados e Municípios fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar, conforme art. 23, inciso VIII. Ainda, o art. 187 da CF diz que a política agrícola e agropecuária será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes. Com objetivo de atender ao disposto na Constituição Federal, o Governo Federal criou o Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa, implantado através da Lei Federal 8.171/92. 

A Lei Federal 8171/92 fixa os fundamentos, define os objetivos e as competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as ações e instrumentos da política agrícola, relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das atividades pesqueira e florestal. No art. 4° estão previstas as ações e instrumentos de política agrícola, em especial os incisos V e XII, determinam que a defesa da agropecuária e a garantia da atividade agropecuária fazem parte destas ações e instrumentos. O art. 27-A, incisos I e II, regulamenta os objetivos da defesa agropecuária assegurar como sendo entre outros, a sanidade das populações vegetais e a saúde dos rebanhos animais. O art. 28-A. diz que, visando à promoção da saúde, as ações de vigilância e defesa sanitária dos animais e dos vegetais serão organizadas, sob a coordenação do Poder Público nas várias instâncias federativas e no âmbito de sua competência, em um Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, articulado, no que for atinente à saúde pública, com o Sistema Único de Saúde de que trata a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, do qual participarão: § 1o A área municipal será considerada unidade geográfica básica para a organização e o funcionamento dos serviços oficiais de sanidade agropecuária. § 2o A instância local do sistema unificado de atenção à sanidade agropecuária dará, na sua jurisdição, plena atenção à sanidade, com a participação da comunidade organizada, tratando especialmente das seguintes atividades: VIII – execução de campanhas de controle de doenças; X – participação em projetos de erradicação de doenças e pragas. 

O Estado do RS instituiu o Programa de Erradicação da Febre Aftosa através da Lei Estadual 11.099/1998. 
Um dos seus fundamentos da legislação federal e estadual é a responsabilidade compartilhada entre os entre setores públicos e privado. E, embora a Instrução Normativa n° 44/2007 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no anexo I, (DIRETRIZES GERAIS PARA A ERRADICAÇÃO E A PREVENÇÃO DA FEBRE AFTOSA), o art. 17, §1°, regre que a vacinação contra a febre aftosa é de responsabilidade dos produtores rurais, que deverão comprovar a aquisição da vacina em quantidade compatível com a exploração pecuária sob a responsabilidade dos mesmos e declarar sua aplicação dentro dos prazos estabelecidos, conforme procedimentos definidos pelo serviço veterinário oficial; o art. 17, §2°, autoriza os serviços de veterinário oficial nas Unidades da Federação/Municípios a assumir a responsabilidade pela aquisição ou aplicação da vacina em áreas de risco ou em outras explorações pecuárias consideradas de importância estratégica, a Lei Orgânica no art. 76 preconiza que o Município deverá elaborar projetos e programas de desenvolvimento local, atendendo aos princípios da CF, da atividade econômica, na qual se incluiu a atividade agropecuária.  Assim, é competência do Município criar programas para desenvolvimento econômico e politicas públicas voltada para o setor agropecuário, nos termos da Constituição. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. Ressalto aos Vereadores que, em sendo o projeto aprovado, devem estar atentos para fiscalizar a aquisição de vacinas pelo Município, que busca para si a responsabilidade pela compra, para que a mesma siga o disposto na Instrução Normativa n° 05/2016 e Instrução Normativa N° 06/2016 do SEAPI,
É o parecer.
Presidente Lucena, 10 de maio de 2017.
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